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RESUMO
A hospitalização infantil acarreta privações e res-
trições, proporcionando experiências adversas 
e sofrimento psíquico. A hospitalização influi na 
conjuntura familiar, podendo agravar os efeitos 
dos eventos estressores. Este estudo teve como 
objetivo analisar as relações entre as variáveis 
risco psicossocial, temperamento e estresse. 
Participaram 31 crianças com idades entre cinco 
e sete anos (M= 5,83; DP= 0,82), internadas em 
hospital público de Cuiabá-MT. Foram aplicados 
individualmente, nos cuidadores, o Questionário 
de Comportamento da Criança – Children’s Beha-
vior Questionnaire – Very Short Form e a avalia-
ção psicossocial – Psychosocial Assessment Tool. 
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Os resultados indicaram: a) mais famílias com 
risco psicossocial moderado; b) temperamento 
infantil facilitador, porém, mais “desconforto” para 
as meninas (p= 0,033; U= 65,50); c) as crianças 
com baixo risco psicossocial apresentaram esco-
res menores para a subescala raiva/frustração, 
escores maiores para as subescalas focalização 
de atenção e controle inibitório; d) as crianças com 
maior risco familiar indicaram relação positiva com 
a subescala raiva/frustração e relação negativa 
com reatividade crescente/capacidade de se acal-
mar e controle inibitório. As dificuldades de au-
torregulação das crianças de famílias com maior 
risco psicossocial podem evidenciar o impacto 
de estressores, demandando atenção e cuidado 
dos profissionais de saúde. Tais resultados podem 
subsidiar intervenções dirigidas ao perfil familiar. 
Palavras-chave: Estresse psicológico; Tempera-
mento; Hospitalização
ABSTRACT
The child hospitalization results in deprivations 
and restrictions, providing adverse experiences 
and psychic suffering. Hospitalization affects the 
family environment, which may exacerbate the ef-
fects of stressful events. These study aimed to an-
alyze the relationships between the variables psy-
chosocial risk, temperament and stress. The study 
included 31 children aged between 5 and 7 years 
(M= 5.83, SD= 0.82), hospitalized in a public hos-
pital in Cuiaba-MT. The form ‘Children’s Behavior 
Questionnaire - Very Short Form’ was individual-
ly administered to caregivers along with the psy-
chosocial evaluation – ‘Psychosocial Assessment 
Tool’. The results indicated: a) more families with 
moderate psychosocial risk; b) infant facilitator 
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temperament, however, more “discomfort” for girls 
(p= 0.033, U= 65.50); c) children with low psycho-
social risk presented lower scores for an anger/
frustration subscale, higher scores for  attention 
and inhibitory control subscales; d) children with 
higher familial risk indicated a positive relation with 
a subscale of anger/frustration and negative rela-
tion with increasing reactivity/capacity to calm and 
inhibitory control. The difficulties of self-regulation 
of children from families with higher psychosocial 
risk can show the impact to f hospitalization stress-
ors, requiring attention and care from health pro-
fessionals. Such results can support interventions 
aimed at the family profile.
Keywords: Psychological stress; Temperament; 
Hospitalization
INTRODUÇÃO
A infância é uma fase importante para a 
aprendizagem e o desenvolvimento do indivíduo. 
É nesse período que ele inicia a construção de 
sua relação com o próprio corpo e com o mundo 
externo, por meio de vivências pessoais, familia-
res e sociais, apropriando-se, dessa forma, da cul-
tura humana. Porém, em caso de hospitalização, 
as privações e restrições impostas às crianças po-
dem provocar novas experiências, reações adver-
sas e grande sofrimento psíquico1.
Buscando a humanização no atendimento 
hospitalar, os Direitos da Criança e do Adoles-
cente Hospitalizados foram publicados em 17 de 
outubro de 1995 pelo Ministério da Justiça e pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, que aprovaram, na íntegra, o tex-
to oriundo da Sociedade Brasileira de Pediatria. 
Dentre eles, estão o direito à proteção, à vida e 
à saúde, com absoluta prioridade e sem qualquer 
forma de discriminação; direito a ser hospitaliza-
do quando for necessário ao seu tratamento, sem 
distinção de classe social, condição econômica, 
raça ou crença religiosa; direito de não ser ou 
permanecer hospitalizado desnecessariamente 
por qualquer razão alheia ao melhor tratamento 
de sua enfermidade; direito a ser acompanhado 
por sua mãe, pai ou responsável, durante todo o 
período de sua hospitalização, bem como receber 
visitas, o que é garantido em lei pelo artigo 12 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), re-
gulamentado pela Lei nº 8.069/1990; direito de ter 
conhecimento adequado de sua enfermidade, dos 
cuidados terapêuticos e diagnósticos a serem uti-
lizados, do prognóstico, respeitando sua fase cog-
nitiva, além de receber amparo psicológico quando 
se fizer necessário; direito de desfrutar de alguma 
forma de recreação, o que é reforçado pela Lei nº 
11.104/2005, a qual dispõe sobre a obrigatorieda-
de de instalação de brinquedotecas nas unidades 
de saúde que ofereçam atendimento pediátrico 
em regime de internação, programas de educa-
ção para a saúde e acompanhamento do currículo 
escolar durante sua permanência hospitalar; di-
reito de não ser objeto de ensaio clínico, provas 
diagnósticas e terapêuticas, sem o consentimento 
informado de seus pais ou responsáveis e o seu 
próprio, quando tiver discernimento para tal; direi-
to a receber todos os recursos terapêuticos dispo-
níveis para sua cura, reabilitação e/ou prevenção 
secundária e terciária; direito à proteção contra 
qualquer forma de discriminação, negligência ou 
maus tratos, direito ao respeito à sua integridade 
física, psíquica e moral, entre outros direitos ga-
rantidos em lei que buscam oferecer dignidade às 
crianças e adolescentes internados. 
Mesmo com as evoluções antes citadas, 
a hospitalização sujeita a criança a restrições e 
privações, tais como a permanência no leito, no 
ambiente hospitalar, adaptação à rotina hospitalar, 
diminuição e/ou proibição do brincar, diferença e 
controle da alimentação, sentimentos negativos 
perante a hospitalização, como mal-estar, des-
conforto, ansiedade, medo e insegurança, assim 
como prejuízo no desenvolvimento escolar2,3,4. 
Assim, na inserção da criança ao contexto hospita-
lar, fazem-se presentes5 comportamentos e estra-
tégias resultantes da dificultosa convivência com 
o corpo adoecido, como, por exemplo, reclamar 
da dor, mal-estar, desconforto, protestos contra as 
restrições (alimentar, corporal, etc.), esquivar-se 
de interações, rejeição aos procedimentos hos-
pitalares, não expressar o que sente, indiferença, 
constante estado de alertas, entre outros.
A internação de uma criança influencia na 
vida da família e no convívio de seus membros, já 
que a doença surge de forma inesperada, sem que 
a família ou a criança estejam preparadas para li-
dar com essa situação6. A negação da doença e 
da necessidade de internação pode indicar proble-
mas na família diante da alteração nas vivências e 
nos papéis a serem desempenhados. Tal situação 
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intensifica desavenças conjugais e um desequilí-
brio econômico, em caso de perda do emprego de 
um ou de ambos os cônjuges7.
A ansiedade e o sofrimento que acompa-
nham a internação hospitalar da criança depen-
dem, em grande parte, das condições inerentes 
à própria doença e aos procedimentos realizados 
para o seu tratamento. Desse modo, condições 
que estão envolvidas na experiência da hospita-
lização vão influenciar nas atitudes da família, da 
equipe médica e da própria criança8. 
No entanto, mesmo com as variadas con-
dições adversas da hospitalização, pode ser um 
período de aprendizagem e desenvolvimento para 
a criança, permitindo a ela, aprender uma série de 
estratégias para lidar com as condições adversas, 
como a dor, a ansiedade e o medo (7).
Uma das variáveis associadas à hospitaliza-
ção é o estresse. Numa perspectiva psicológica, o 
estresse é compreendido como força estressora 
interna e externa, responsável pela produção de 
uma resposta no receptor, gerando efeitos transi-
tórios ou permanentes sobre o indivíduo. Nessa 
mesma perspectiva teórica, o estímulo estressor 
influencia de modo diverso o organismo huma-
no, com base principalmente na percepção que 
a pessoa possui sobre o estressor, de modo que 
o evento opera como estressor à medida que so-
brecarrega ou excede os recursos adaptativos da 
pessoa (9).
As pesquisas que buscam a compreensão 
do contínuo saúde-doença em crianças portado-
ras de doença crônica reconhecem que o estresse 
pode ser percebido como um potencializador de 
experiências negativas, e que resulta num conjun-
to de respostas psicológicas, fisiológicas e avalia-
ções cognitivas por parte do indivíduo (9)(10). A 
maneira como o indivíduo lida com experiências 
e eventos estressores determinarão a vulnerabili-
dade de seu organismo à ocorrência de doenças 
físicas e psicológicas (11).
Dentre as decorrências da hospitalização, 
o risco psicossocial se apresenta como variável 
presente na dimensão familiar em que a criança 
está inserida, isto é, o contexto familiar desempe-
nha um significativo papel socializador, mediador 
entre o indivíduo e a sociedade, dando suporte à 
criança, atenuando cotidianamente os eventos es-
tressores, condições adversas e impactos sociais 
na vida delas. Estudos que abordam as proprieda-
des e características do suporte familiar afirmam 
que o devido e apropriado suporte social e familiar 
pode ter efeito favorável quando os indivíduos se 
encontram expostos a situações estressantes (12)
(13)(14). 
Outra variável é o temperamento, definido 
como diferenças individuais, com base constitu-
cional na reatividade e autorregulação, observa-
das nos domínios de emocionalidade, atividade 
motora e atenção, sendo influenciadas ao longo 
do tempo pela hereditariedade, maturação e expe-
riência. Assim, a reatividade é definida como carac-
terística da responsividade individual a mudanças 
de estimulação apresentadas em diversos níveis 
(comportamental, autonômico, neuroendócrino) e 
por meio de parâmetros de latência, tempo de au-
mento, de recuperação da reação e intensidade 
máxima. Segundo a mesma perspectiva teórica, 
a autorregulação consiste em processos que mo-
dulam essa reatividade, incluindo aproximação/
retraimento comportamental, controle inibitório e 
de atenção. Desse modo, com o curso do desen-
volvimento da criança, sistemas inicialmente mais 
reativos tornam-se crescentemente regulados, na 
medida em que os de inibição ao medo e de con-
trole de atenção se desenvolvem (15).
O temperamento da criança é uma variável 
que influencia o desenvolvimento e se relaciona a 
desfechos adaptativos ou desadaptativos. Ele ain-
da desempenha um relevante papel na formação 
da personalidade do indivíduo e nas suas relações 
com diferentes contextos ambientais (16).
Com base no exposto, nota-se que, na lite-
ratura, as temáticas relacionadas à hospitalização 
envolvem diferentes variáveis, como estresse, 
risco psicossocial e temperamento, sendo elas in-
vestigadas, levando-se em consideração os ciclos 
de desenvolvimento humano e os desfechos em 
saúde. Assim, o presente estudo avaliou as variá-
veis risco psicossocial, temperamento e o estres-
se em crianças no contexto da hospitalização e a 
relação entre elas.
MATERIAIS E MÉTODOS
Participaram do estudo 31 (trinta e uma) 
crianças em etapa pré-escolar e escolar (14 me-
ninas e 17 meninos) internadas em um Hospital 
Público da cidade de Cuiabá-MT, por condição 
crônica (n= 10) e aguda (n= 21), com idade entre 
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cinco a sete anos (M= 5,83, DP= 0,82). Foi estima-
da a participação de 30 (trinta) crianças, com base 
no livro de registro de internação da Enfermaria 
Pediátrica. Os critérios de inclusão foram: ser por-
tador de doença crônica ou aguda, sem conside-
rar a presença ou não de alterações emocionais 
prévias; hospitalização de no mínimo três dias; ter 
idade entre cinco a sete anos; e autorização dos 
pais e da criança para participação na pesquisa. O 
total de internações realizadas entre o mês de ja-
neiro/2015 a março/2015 foi de 111 (cento e onze). 
Desse total, mais de 60% (n=68) foi de crianças na 
faixa etária de recém-nascidos a dois anos. Desse 
modo, é baixo o número de internações de crian-
ças entre a idade de três e oito anos (19,8% = 22) 
e acima de nove anos (18,9% = 21). O critério para 
definição da idade foi considerado em razão da li-
teratura da área, que relata que crianças em idade 
pré-escolar e escolar apresentam condições em 
termos de desenvolvimento de expressar aspec-
tos cognitivo e sociocognitivo a respeito de como 
percebem a doença e a hospitalização (17).
O local de coleta foi nas dependências da 
brinquedoteca localizada na enfermaria pediátrica 
do Hospital. A enfermaria pediátrica possui a se-
guinte estrutura: leitos (n=14), leitos de isolamen-
to (n=2), leito para procedimento (n=1), sala para 
prescrição (n=1), sala para enfermagem (n=1), 
posto de enfermagem (n=1), repouso (n=1) e ba-
nheiros (n=8). Atende a uma população que com-
preende desde bebês recém-nascidos até adultos 
de 18 anos.
Os instrumentos utilizados são a seguir re-
lacionados. 
A Ferramenta de Avaliação Psicossocial, 
versão em português do Psychosocial Assess-
ment Tool (PAT 2.0), é um instrumento de autor-
relato respondido pelo responsável pela criança 
e  contém sete subescalas, sendo elas: estrutura 
da família; recursos da família; problemas do pa-
ciente; problemas com os irmãos; problemas com 
cuidadores; reação ao estresse; e crenças familia-
res. Elas são formadas por até 15 itens e sua pon-
tuação varia de 0 a 7. A pontuação final permite a 
classificação do risco psicossocial da família em 
três categorias: Universal (leve), com escore até 
1,0; Alvo (moderado), com escore de 1,0 a 2,0; e 
Clínico (elevado), com pontuação maior que 2,0 
(18)(19). 
A Escala de Stress Infantil (ESI), respondi-
da pelas crianças, é composta por 35 itens e tem 
por objetivo avaliar o estresse infantil, tendo como 
grupo amostral crianças entre 06 e 14 anos de 
idade, de ambos os sexos. Essa escala permite 
identificar as fases do estresse (alerta, resistência, 
quase-exaustão e exaustão). Usando a ESI (20)
(21), estudos observaram presença de estresse 
em crianças com idade a partir de cinco anos.
O Questionário de Comportamento da Crian-
ça (Children’s Behavior Questionnaire) [CBQ] (22) 
é uma versão compacta composta por 94 itens 
que mensuram 15 dimensões (nível de atividade, 
prazer de alta intensidade, impulsividade, timi-
dez, raiva/frustração, desconforto, medo, tristeza, 
reatividade decrescente, focalização de atenção, 
sensibilidade perceptual, controle inibitório, prazer 
de baixa intensidade, aproximação/antecipação e 
sorriso/riso) do temperamento da criança, a partir 
de informações dos pais.
A partir dos resultados obtidos nos instru-
mentos, foram realizadas análises de abordagem 
quantitativa e qualitativa. Os procedimentos esta-
tísticos foram feitos com auxílio do software esta-
tístico SPSS® 18.0. A análise dos dados foi reali-
zada por meio de análise estatística descritiva e 
correlacional, utilizando os testes de Kruskal Wal-
lis, Mann Whitney e de correlação não paramétri-
ca de Spearman.
Procedimentos éticos 
Após assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), os instrumentos foram 
aplicados individualmente nos cuidadores e crian-
ças. Os testes foram utilizados na pesquisa me-
diante a autorização de seus respectivos autores. 
O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa HUJM/UFMT (Parecer Nº 1.083.963).
RESULTADOS
Em relação ao risco psicossocial, do total das 
famílias, 17 (54,83%) apresentaram risco “Alvo”, 
ou seja, são famílias que apresentaram indicado-
res de estresse agudo e fatores de risco, sendo 
necessárias intervenções específicas e suporte di-
recionado. As idades das crianças com maior risco 
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de estresse agudo foram cinco anos (nove crian-
ças apresentaram risco Alvo) e seis anos (cinco 
crianças apresentaram risco Alvo). O total de oito 
famílias (25,8%), quatro crianças na faixa etária 
de seis anos, duas com cinco anos e duas com 
sete anos, encontravam-se no risco “Universal”, 
com baixo nível de risco psicossocial e recursos 
de apoio intrafamiliar. As idades com maior risco 
foram seis anos (quatro crianças), cinco e sete 
anos (duas crianças de cada idade). Apenas cin-
co famílias (16,1%) apresentaram risco “Clínico”, 
(três crianças com sete anos, uma com seis anos 
e duas com cinco anos) indicando presença de es-
tresse persistente ou intermitente na família, com 
necessidade de acompanhamento.
Conforme a correção padronizada, as crian-
ças foram classificadas de acordo com a presen-
ça ou não de sintomas de estresse. Quanto à fre-
quência, cinco crianças da amostra total (n=31) 
apresentaram sintomatologia de estresse; sendo 
quatro meninas (80%), duas com sete anos, uma 
com cinco anos e uma com seis anos, e um meni-
no (20%), com cinco anos.
Quanto às reações características ao estres-
se da amostra total, evidenciou-se uma frequência 
maior de reações psicológicas aos eventos estres-
santes (média de 11,7), tais como queixas emocio-
nais e afetivas, dentre as quais se destacaram a 
preocupação excessiva com coisas ruins que po-
dem acontecer, ansiedade, terror noturno, vontade 
de chorar, medo e falta de apetite. Os resultados 
revelaram também alta frequência em reações psi-
cofisiológicas (média 10,67), seguida de reações 
físicas (média 10,60), destacando-se, dentre as 
primeiras, dificuldade em prestar atenção, timidez, 
agitação e realização de atividades em excesso, e, 
dentre as outras, prisão de ventre, diarreia, dor de 
barriga, dor de cabeça e sonolência.
Relacionando esse indicador de estresse 
com o risco psicossocial familiar, verificou-se que 
quatro crianças pertenciam a famílias com risco 
Alvo e uma criança à família com risco Universal. 
Os domínios de risco psicossocial familiar 
de crianças hospitalizadas e os dados obtidos na 
pesquisa podem ser visualizados na tabela 1.
Tabela 1. Domínios de risco psicossocial familiar de crianças hospitalizadas (N = 31) 
Subescalas Média Mediana Desvio padrão Mínimo Máximo
Escore Total 1.263 1,23 0,658 0,28 2,64
Estrutura e Recursos da Família 0,295 0,29 0,177 0 0,71
Problemas do paciente 0,32 0,33 0,157 0,06 0,61
Problemas com cuidadores 0,168 0,2 0,114 0 0,4
Crenças da família 0,197 0,17 0,197 0 0,58
Fonte: Dados da pesquisa
As subescalas não apresentaram média que 
indicasse a presença de risco psicossocial mode-
rado ou elevado. No entanto, quanto ao resultado 
final, do total de famílias (N=31), 17 delas (54,8%) 
foram classificadas como Alvo. 
Na avaliação do temperamento pelo CBQ, 
verificou-se que as variáveis mais preponderantes 
do temperamento das crianças foram aproxima-
ção/antecipação positiva, prazer de baixa intensi-
dade, sensibilidade perceptiva e sorriso/riso. Em 
contrapartida, os que menos apareceram foram 
medo e timidez. Houve diferença entre os sexos 
apenas na variável desconforto, na qual as meni-
nas apresentaram maior média, conforme a tabela 
2. 
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Tabela 2. Variáveis preponderantes do temperamento no CBQ e comparação entre sexos. Dados apresen-
tados em média ± desvio padrão.
Escalas CBQ 
Masculino
(n = 17) 
Média (DP) 
Feminino 
(n = 14)
Média (DP) 
Total 
(n = 31)
Média (DP)
P
Aproximação/Antecipação positiva 5.7 (±1.1) 5.8 (±0.8) 5.7 (±1.0) 0,891
Desconforto 4.3 (±1.2) 5.0 (±1.2) 4.6 (±1.3) 0,032
Medo 4.2 (±1.0) 4.1 (±2.1)  4.2 (±1.6) 0,922
Prazer de Baixa Intensidade 5.9 (± 0.8) 6.0 (±0.6) 5.9 (±0.7) 0,493
Sensibilidade Perceptiva 5.9 (±1.3) 5.8 (±0.9) 5.8 (±1.1) 0,468
Timidez 3.0 (±1.4)  3.4 (±1.7) 3.1 (±1.5) 0,399
Sorrisos e Riso 5.4 (±1.1) 5.5 (±0.7) 5.4 (±1.0) 0,891
*p≤0,05 (Teste Mann Whitney)
universal, apresentaram escores menores para 
a subescala raiva/frustração. Em contrapartida, 
apresentaram escores maiores para as subes-
calas focalização de atenção e controle inibitório, 
quando comparadas às crianças integrantes dos 
grupos Alvo e Clínico, como retratado na Tabela 3.
Analisando a relação entre os grupos de 
risco, de acordo com o PAT e as variáveis do 
temperamento, medidas pelo CBQ, observou-se 
uma diferença nas características raiva/frustra-
ção, focalização de atenção e controle inibitório. 
As crianças com baixo risco, integrantes do grupo 
Tabela 3. Resultados (rank médio) entre os grupos de risco no PAT e as variáveis do temperamento no 
CBQ que apresentaram significância
Escalas CBQ Universal Alvo Clínico P
Raiva/Frustração 9,69 19,06  15,75   0,054
Focalização de atenção 23 14 12,33 0,037*
Controle Inibitório 24 14,26  10,25 0,010*
*p≤0,05 (Teste Kruskal Wallis).
Na análise de correlação entre os dados 
apresentados na tabela 4, pode-se observar que 
o escore total do PAT apresentou relação positi-
va com a subescala de raiva/frustração, ou seja, 
quanto maior o risco mais raiva, e vice e versa. 
Apresentou também relação negativa com a rea-
tividade crescente/capacidade de se acalmar, as-
sim como na subescala de controle inibitório, isto 
é, quanto menor o risco maior a capacidade de se 
acalmar e maior controle inibitório, e assim mutua-
mente.
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Tabela 4. Correlação entre indicadores de temperamento e de risco psicossocial (subescalas do CBQ e 
PAT, n = 31).
CBQ
Escore Total 
PAT
Estrutura e 
Recursos da 
Família
Problemas do 
Paciente
Problemas com 
cuidadores
Crenças da 
família
Nível de Atividade 0,517 0,867 0,815 0,233 0,607
Raiva /Frustração 0,012* 0,467 0* 0,07 0,273
Aproxim./Antecip. 
Positiva
0,082 0,601 0,196 0,111 0,325
Focalização de 
atenção
0,077 0,146 0,008* 0,041* 0,512
Desconforto 0,754 0,284 0,046* 0,454 0,948
Reatividade de-
crescente
0,008* 0,264 0,062 0,052 0,346
Medo 0,648 0,104 0,042* 0,48 0,522
Impulsividade 0,863 0,477 0,595 0,869 0,367
Prazer de alta 
intensidade
0,227 0,009* 0,29 0,272 0,902
Controle Inibido 0,002* 0,029* 0,061 0,021* 0,024*
Prazer de Baixa 
Intensidade
0,799 0,951 0,509 0,757 0,977
Sensibilidade Per-
ceptiva
0,756 0,137 0,286 0,275 0,318
Tristeza 0,773 0,59 0,4 0,703 0,063
Timidez 0,288 0,308 0,004* 0,525 0,772
Sorrisos e Riso 0,544 0,124 0,838 0,44 0,393
Fonte: Dados da pesquisa. *p≤0,05 indica correlação significativa a partir do teste Spearman.
público pesquisado assemelha-se ao encontrado 
em estudos com crianças hospitalizadas em insti-
tuições do mesmo caráter (24)(25)(26). Isto é, fa-
mília com perfil de vulnerabilidade, seja por estar 
em uma condição econômica desfavorável ou por 
apresentar risco psicossocial.
O resultado de apenas oito famílias (25,8% 
da amostra de 31) ter apontado estar em uma si-
tuação que não precisaria de intervenção diverge 
de estudos realizados fora do Brasil com o mesmo 
instrumento. Entretanto, é preciso levar em consi-
deração as diferenças culturais e econômicas entre 
os países (26)(27)(28).
Na análise dos temas do PAT, não foi encon-
trado um principal fator de risco, o que pode sugerir 
que a problemática não está em um aspecto es-
pecífico da família, mas na soma dos diversos ele-
mentos que nela se encontram. Novamente, esse 
Os resultados sugerem que, havendo menor 
risco psicossocial, a probabilidade de a criança 
apresentar raiva e frustração é menor; dessa for-
ma, a probabilidade de a criança conseguir focali-
zar a atenção e se controlar é maior. 
DISCUSSÃO
As famílias podem ser um fator protetivo para 
as crianças durante o seu desenvolvimento e prin-
cipalmente em ocasiões consideradas estressoras, 
como é a hospitalização, já que assumem cuidados 
contínuos com as crianças. No entanto, se esse 
agrupamento estiver em uma condição desfavorá-
vel, em uma situação de vulnerabilidade, a possibi-
lidade de exercer essa função de proteção diminui 
(12)(23).
O perfil das famílias atendidas pelo hospital 
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fato pode estar relacionado com a baixa renda, já 
que os aspectos socioeconômicos influenciam na 
qualidade de vida dos pacientes (23)(29)(30).
O ato de cuidar demanda atenção e empe-
nho e, nos casos de hospitalização, uma adaptação 
a situações diversas, o que pode sobrecarregar o 
cuidador. Considerando os fatores socioeconômi-
cos, verificou-se uma redução da probabilidade de 
as famílias, nesse contexto, exercerem o papel pro-
tetivo em sua totalidade. Mesmo que não seja pos-
sível fazer uma relação entre o risco psicossocial e 
os indicadores de estresse em crianças hospitaliza-
das, devido ao baixo número de infantes que apre-
sentaram estresse, ainda é preciso levar em consi-
deração a condição das famílias, pois, pertencendo 
ao grupo de risco psicossocial Alvo, é necessária 
uma intervenção (24).
Um atendimento diferenciado a esse público, 
possivelmente, colaboraria para que os acompa-
nhantes das crianças auxiliassem a equipe durante 
o tratamento, tendo em vista que os resultados indi-
caram que os infantes provenientes dessas famílias 
apresentam mais raiva e dificuldade para se contro-
lar e acalmar, o que pode dificultar no momento em 
que são realizados os procedimentos.  
No entanto, a predominância das variáveis 
temperamentais aproximação/antecipação positi-
va a estímulos novos, baixa intensidade de prazer, 
sensibilidade perceptiva e sorrisos e riso indicam 
um perfil de temperamento infantil facilitador, carac-
terizado por regularidade nas funções biológicas, 
respostas de aproximação positiva a estímulos no-
vos. Os traços de medo e timidez apareceram em 
menor quantidade, indicando uma adaptação das 
crianças, com mais facilidade, ao contexto da hos-
pitalização, o que pode ter contribuído para o bai-
xo número de crianças com indicativo de estresse. 
É, portanto, possível levantar a hipótese de que o 
hospital não esteja sendo percebido como um local 
aversivo, ou que a equipe de saúde esteja conse-
guindo amenizar a situação.
Diante desses aspectos, cabe ressaltar que o 
presente estudo tratou de uma avaliação de indica-
dores psicossociais de crianças em início de hospi-
talização. Desse modo, observou-se a necessida-
de de outros estudos, considerando a relação entre 
criança e família com a equipe de saúde, assim 
como outras variáveis, como o desenvolvimento de 
atividades lúdicas, classe hospitalar e aspectos psi-
cológicos do cuidador. 
CONCLUSÃO
Retomando o objetivo inicial deste trabalho, 
observaram-se indicadores de risco psicossocial 
familiar, de estresse e de alguns fatores do tempe-
ramento em crianças hospitalizadas. Do mesmo 
modo, foram verificadas correlações significativas 
entre as variáveis avaliadas.
Devido às dificuldades de autorregulação 
das crianças com maior risco psicossocial, as va-
riáveis estressoras envolvidas na hospitalização 
podem ter seu efeito acentuado, demandando, as-
sim, maiores esforços dos profissionais de saúde. 
Dessa forma, se fazem necessárias intervenções 
que tenham como foco o grupo familiar, para que 
eles possam auxiliar durante o processo de hospi-
talização.
Esclarecimentos, orientações e contribui-
ções aos acompanhantes são imprescindíveis 
e podem colaborar para a adaptação deles à si-
tuação. Esse auxílio pode ser feito de diversas 
maneiras, seja individualmente ou por meio de 
grupos de pais (30). As intervenções dirigidas à 
família podem diminuir o impacto da hospitaliza-
ção, no entanto, é preciso levar em consideração 
os aspectos externos ao hospital.
Em contextos onde outra variável está asso-
ciada ao risco psicossocial, nesse caso o tempe-
ramento, é necessário analisar as condições em 
que essas famílias, que podem ser consideradas 
vulneráveis, se encontram, contudo, foi verificada 
uma falta de apoio na rede que deveria acolher 
essas pessoas (31)(32).
 Diante do que foi apresentado, estudos que 
acompanhassem essas famílias após a hospita-
lização poderiam trazer informações que colabo-
rassem para o desenvolvimento de programas 
mais efetivos para essa população. Por fim, a 
presente pesquisa dá subsídios para a realização 
de intervenções a esse perfil familiar, de modo a 
amenizar os impactos da hospitalização.
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